P2 – DPCIV – 2012A – PROVA I – 8.º SEM. A NOT. – GAB.
I - Nas questões abaixo marque “V” para verdadeiras e “F” para falsas: (0,5)

1. (v) É regra geral a não suspensividade da execução pela oposição dos embargos do devedor. Isto significa que, mesmo que ajuizados os embargos, o processo de execução continuará a correr normalmente.
2. (f) É regra geral a suspensividade da execução pela oposição dos embargos do devedor. Isto significa que, ajuizados os embargos, o processo de execução permanecerá paralisado até ser julgado por sentença os embargos.
3. (v) O devedor tem o direito subjetivo de pagar parceladamente a dívida, desde que a reconheça durante o prazo dos embargos, sendo que, em virtude do contraditório, o juiz poderá mandar ouvir o exeqüente que, contudo, não poderá opor-se ao parcelamento, por se tratar de direito que assiste ao executado.
4. (v) Na execução fundada em título extrajudicial, o devedor poderá opor embargos, que é um misto de ação e defesa e tem por finalidade a declaração da ineficácia ou a desconstituição do título executivo ou de atos de execução.
5. (f) Mesmo que o devedor tenha ficado preso pelo prazo fixado pelo juiz, subsiste a obrigação do pagamento dos atrasados, monetariamente corrigidos, e das pensões vincendas no curso do processo, cuja cobrança poderá prosseguir, a requerimento do credor, como execução por quantia certa contra devedor solvente, pelo rito da execução de obrigação de entregar coisa certa.
6. (f) O conteúdo dos embargos do devedor na execução contra a Fazenda Pública prescinde de observar os fundamentos taxados no art. 741 do CPC, motivo pelo qual o juiz poderá recebê-los e processá-los na forma usual, uma vez que se permite ao embargante discutir qualquer matéria de ordem patrimonial, mesmo que já tenha sido observada durante a fase cognitiva do processo.
7. (v) A decretação da prisão civil do devedor é meio coercitivo de forma a obrigá-lo a adimplir a obrigação. Somente será legítima a decretação da prisão civil por dívida de alimentos se o responsável inadimplir voluntária e inescusavelmente a obrigação.
8. (v) Mesmo que o devedor tenha ficado preso pelo prazo fixado pelo juiz, subsiste a obrigação do pagamento dos atrasados, monetariamente corrigidos, e das pensões vincendas no curso do processo, cuja cobrança poderá prosseguir, a requerimento do credor, como execução por quantia certa contra devedor solvente, pelo rito da execução extrajudicial.
9. (f) No caso de preterição do direito de preferência do credor, com relação à expedição da ordem de precatório, o Ministério Público poderá ordenar, além de seqüestro do erário suficiente para cobrir o montante devido, a intervenção da Fazenda.
10. (f) A execução fundada em dívida oriunda de alimentos arbitrados em decisão interlocutória, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, proferida pelo juiz ao despachar a petição inicial, somente poderá ser executada após o advento da sentença de mérito que tenha julgado procedente a ação, cujo montante retroagirá à data do deferimento da tutela antecipada.
11. (v) Transitada em julgado a sentença, o princípio da lealdade processual traz como conseqüência o dever de a parte condenada à obrigação de pagar quantia em dinheiro cumprir o julgado, motivo pelo qual, não o fazendo, sofrerá multa processual de 10%.
12. (v) O devedor pode efetuar o pagamento parcial da quantia devida em sentença condenatória a pagamento de dinheiro, seja porque assim o quis ou pôde, seja porque entenda que existe excesso de execução, o que poderá ser discutido por meio da impugnação ao cumprimento da sentença.
13. (f) O devedor pode efetuar o pagamento parcial da quantia devida em sentença condenatória a pagamento de dinheiro, seja porque assim o quis ou pôde, seja porque entenda que existe excesso de execução, o que poderá ser discutido por meio dos embargos ao cumprimento da sentença.
14. (f) A partir da propositura da execução, por meio do requerimento para o cumprimento da sentença, o devedor poderá opor a exceção de pré-executividade, cuja medida ocasionará a suspensão do prazo para o excipiente opor a impugnação, uma vez que se trata de incidente processual que deva ser solucionado pelo juiz antes de prosseguirem os demais prazos peremptórios.
15. (v) A impugnação ao cumprimento da sentença será recebida, como regra, sem efeito suspensivo. Isso significa que, ainda que o executado impugne o cumprimento da sentença, a execução prosseguirá em seu trâmite regular.
16. (v) O recurso cabível contra ato judicial que julga procedente a impugnação ao cumprimento da sentença será a apelação, ou, caso a impugnação seja improvida, será cabível agravo de instrumento, uma vez que o processo executivo prosseguirá regularmente.
II – A não propositura da ação principal no prazo legal cessará a eficácia da medida cautelar deferida liminarmente? Explique. (1,0)
Área para resposta:

R: Cessa a eficácia da cautelar as não for proposta no prazo de 30 dias da efetivação da liminar e demais justificativas do art. 806 do CPC

III – A decisão que defere a medida cautelar liminar pode ser proferida sem oitiva da parte contrária (inaudita altera parte), já no início do processo (ab initio litis)? Explique. (1,0)

Área para resposta:

R: Em regra, para deferimento da cautelar ou juiz ouvirá antes o requerido, entretanto, pode deferi-la sem oitiva da parte contrária quando a citação poder colocar em risco a efetivação da cautelar. CPC, 797 c/c 804.
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